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	O Professor Ricardo de Souza, natural de Palhoça, Santa Catarina, é uma referência  no campo da Geografia. Com uma carreira dedicada à educação e à produção de conhecimento, ele possui ampla experiência como docente, pesquisador e autor de livros que exploram tanto os aspectos físicos quanto humanos do espaço geográfico.

	Graduado em Geografia e com especialização em análises territoriais e Gestão Ambiental, busca conectar os fenômenos geográficos às dinâmicas sociais e culturais contemporâneas. Ao longo de sua trajetória, tem se destacado por produzir conteúdos acessíveis e de alta qualidade, contribuindo para o ensino da

	Geografia em diversas etapas da formação acadêmica.Além da Geografia publicou livros de variados assuntos como futebol, religião e cinema.

	 

	Além de sua atuação em sala de aula, o autor também é um entusiasta da literatura geográfica aplicada, desenvolvendo obras que despertam o interesse do público pela análise do espaço e pela compreensão dos desafios territoriais do mundo moderno.

	Com uma escrita clara e fundamentada, o Professor Ricardo de Souza convida você, leitor, a embarcar em mais uma de suas contribuições intelectuais, unindo ciência, história e reflexão em uma experiência enriquecedora.

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	
	 

	Introdução


	 

	 

	 

	 

	 

	A história do colonialismo europeu na África, particularmente o caso do Império Colonial Belga, é um exemplo emblemático de como a geografia humana e política foram moldadas pela exploração e pela violência sistemática. O Congo, transformado em propriedade pessoal do rei Leopoldo II da Bélgica no final do século XIX, tornou-se palco de uma das mais brutais experiências coloniais já registradas. Sob a justificativa da “missão civilizatória”, o território congolês foi submetido a um regime de trabalho forçado que explorava principalmente o látex e o marfim, produtos altamente valiosos na economia global da época. A consequência imediata foi o colapso social e demográfico: milhões de africanos foram mortos, mutilados ou submetidos a condições desumanas, enquanto a riqueza extraída fluía diretamente para a Europa, fortalecendo a economia belga.

	 

	 

	Do ponto de vista da geografia humana, o domínio colonial belga não se limitou à exploração material. Ele redesenhou as fronteiras sociais, políticas e culturais do Congo, impondo uma lógica externa que ignorava as realidades locais. Povos e etnias diferentes foram forçados a conviver em territórios arbitrariamente delimitados pela Conferência de Berlim (1884–1885), o que intensificou rivalidades e desarticulou sistemas tradicionais de organização. A urbanização forçada, o deslocamento de comunidades inteiras e a imposição de um modelo econômico voltado exclusivamente à exportação de matérias-primas criaram uma geografia da dependência que ainda hoje marca a região.

	No campo da reparação histórica, o debate contemporâneo busca responder a essa herança de destruição e desigualdade. Muitos estudiosos e ativistas africanos e internacionais defendem que a 

	 

	Bélgica deve assumir sua responsabilidade não apenas por meio de reconhecimento simbólico, como pedidos de desculpas oficiais, mas também por meio de ações concretas, como indenizações, devolução de artefatos culturais saqueados e investimento em infraestrutura, educação e saúde nos países afetados. A discussão vai além da memória histórica: trata-se de enfrentar as consequências geográficas da exploração colonial, que ainda hoje se refletem em desigualdades sociais, falta de acesso a recursos básicos e na dependência econômica do continente africano em relação ao mundo desenvolvido.

	Assim, compreender o legado do Império Colonial Belga exige olhar para a interseção entre história e geografia humana, reconhecendo que o espaço africano não foi apenas explorado, mas profundamente transformado pelas atrocidades cometidas. A luta por reparação é, portanto, uma tentativa de reequilibrar 

	 

	essa relação, permitindo que os povos africanos recuperem parte do que lhes foi usurpado e reconstruam, em novas bases, sua própria trajetória de desenvolvimento.

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	História


	 

	 

	 

	 

	 

	 

	A Bélgica controlou vários territórios e concessões durante a era colonial, principalmente o Congo Belga (atual República Democrática do Congo) de 1908 a 1960, Ruanda-Urundi (atual Ruanda e Burundi) de 1922 a 1962 e o Enclave de Lado (atual província de Equatória Central no Sudão do Sul) de 1894 a 1910. Também teve pequenas concessões na Guatemala (1843-1854) e na concessão belga de Tianjin na China (1902-1931) e foi co-administrador da Zona Internacional de Tânger no Marrocos.

	Cerca de 98% do território ultramarino da Bélgica era apenas uma colônia (cerca de 76 vezes maior que a própria Bélgica) - conhecida como Congo Belga. A colônia foi fundada em 1908 após a transferência da soberania do Estado Livre do Congo, que era propriedade pessoal do rei da Bélgica, Leopoldo II. A violência usada por funcionários do Estado Livre contra os 

	 

	 

	indígenas congoleses e o implacável sistema de extração econômica levaram a uma intensa pressão diplomática sobre a Bélgica para assumir o controle oficial do país. O domínio belga no Congo baseava-se na "trindade colonial" (trinité coloniale) de interesses estatais, missionários e de empresas privadas. Durante as décadas de 1940 e 1950, o Congo experimentou uma extensa urbanização e a administração pretendia transformá-lo em uma "colônia modelo". Como resultado de um movimento pró-independência generalizado e cada vez mais radical, o Congo alcançou a independência, como a República do Congo-Léopoldville em 1960.

	Das outras colônias da Bélgica, a mais significativa foi Ruanda-Urundi, uma parte da África Oriental Alemã, que foi dada à Bélgica como um Mandato da Liga das Nações, quando a 

	 

	 

	Alemanha perdeu todas as suas colônias no final da Primeira Guerra Mundial. Após a Revolução Ruandesa, o mandato tornou-se os estados independentes de Burundi e Ruanda em 1962. 

	Antecedentes no início do século 19

	A Bélgica, uma monarquia constitucional, conquistou sua independência em 1830 do Reino Unido dos Países Baixos. Na época em que isso foi universalmente reconhecido em 1839, a maioria das potências europeias já tinha colônias e protetorados fora da Europa e começou a formar esferas de influência.

	Durante as décadas de 1840 e 50, o rei Leopoldo I apoiou provisoriamente várias propostas para adquirir territórios no exterior. Em 1843, ele assinou um contrato com a Ladd & Co. para colonizar o Reino do Havaí, mas o negócio desmoronou 

	 

	quando a Ladd & Co. enfrentou dificuldades financeiras. Os comerciantes belgas também estenderam sua influência na África Ocidental, mas isso também desmoronou após o Incidente do Rio Nuñez de 1849 e a crescente rivalidade anglo-francesa na região.

	Quando o segundo rei da Bélgica, Leopoldo II, foi coroado, o entusiasmo belga pelo colonialismo havia diminuído. Sucessivos governos viam a expansão colonial como econômica e politicamente arriscada e fundamentalmente pouco recompensadora, e acreditavam que o império informal, continuando o crescente comércio industrial da Bélgica na América do Sul e na Rússia, era muito mais promissor. Como resultado, Leopoldo perseguiu suas ambições coloniais sem o apoio do governo belga. Os arquivos do Ministério das Relaçõ

	 

	 

	Exteriores e Comércio da Bélgica mostram que Leopold investigou possíveis colônias em dezenas de territórios.

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	O Congo 


	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	A colonização do Congo começou no final do século 19. O rei Leopoldo II, frustrado com a falta de poder e prestígio internacional de sua nação, tentou persuadir o governo belga a apoiar a expansão colonial em torno da então inexplorada Bacia do Congo. Sua recusa levou Leopoldo a criar um estado sob seu próprio governo pessoal. Com o apoio de vários países ocidentais que viam Leopoldo como um amortecedor útil entre as potências coloniais rivais, Leopoldo alcançou o reconhecimento internacional do Estado Livre do Congo em 1885. 

	O governo do Estado Livre explorou o Congo por seus recursos naturais, primeiro marfim e depois borracha, que estava se tornando uma mercadoria valiosa. Com o apoio dos militares do Estado Livre, a Force Publique, o território foi dividido em concessões privadas. A Abir Congo Company (ABIR), entre 

	 

	outros, usou a força e a brutalidade para extrair lucro do território. Seu regime no Congo usou trabalho forçado, assassinato e mutilação de indígenas congoleses que não cumpriram as cotas de coleta de borracha. Milhões de congoleses morreram durante esse período. Muitas mortes podem ser atribuídas a novas doenças introduzidas pelo contato com colonos europeus, incluindo a varíola, que matou quase metade da população nas áreas ao redor do baixo rio Congo

	Uma redução acentuada da população do Congo por excesso de mortes ocorreu no período do Estado Livre, mas as estimativas do número de mortes variam consideravelmente. Embora os números sejam estimativas, acredita-se que cerca de dez milhões de congoleses morreram durante o período, cerca de um quinto da população. Como o primeiro censo não ocorreu até 1924, é difícil quantificar a perda populacional do período e esses 

	 

	números foram contestados por alguns que, como William Rubinstein, afirmam que os números citados por Adam Hochschild são estimativas especulativas baseadas em poucas evidências.

	Embora o Estado Livre do Congo não fosse uma colônia belga, a Bélgica era seu principal beneficiário em termos de comércio e emprego de seus cidadãos. Leopoldo II acumulou pessoalmente uma riqueza considerável com as exportações de borracha e marfim adquiridas sob a mira de armas. Grande parte disso foi gasto em edifícios públicos em Bruxelas, Oostende e Antuérpia.
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	Um missionário posando com uma vítima das atrocidades do Congo
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	Um soldado da Força Pública em 1898

	 

	 

	Enclave de Lado (1894–1910)

	O Enclave de Lado foi uma colônia belga que existiu de 1894 a 1910, situada na margem oeste do Alto Nilo, no que hoje é a província de Equatória Central, no Sudão do Sul e noroeste de Uganda. Sua capital era a cidade de Lado.

	O desejo britânico de uma ferrovia do Cabo ao Cairo levou-os a negociar com os belgas para trocar a área que se tornou o Enclave de Lado por uma estreita faixa de território no leste do Congo entre os lagos Albert e Tanganica. Essas negociações resultaram no Tratado Britânico-Congolês de 1894, assinado em 12 de maio, sob o qual os britânicos arrendaram toda a bacia do Nilo ao sul da latitude norte de 10 ° ao rei Leopoldo II pelo período de sua vida. Esta área, chamada de Enclave Lado, ligava o Congo ao Nilo navegável. O Enclave de Lado era importante para o Congo Belga, pois incluía Rejaf, que era o terminal para 

	 

	barcos no Nilo, já que as corredeiras se mostravam uma barreira para viagens futuras. Rejaf era a sede do comandante, o único oficial colonial europeu dentro do enclave, que esteve no cargo de 1897 a junho de 1910. Esforços foram feitos para defender adequadamente Lado contra qualquer possível incursão de outra potência colonial, com doze canhões pesados do forte Krupp instalados em novembro de 1906.

	No entanto, continuou a haver incerteza no enclave com o conhecimento de que o enclave voltaria ao domínio britânico após a morte de Leopoldo. Como resultado, os belgas foram incapazes de criar um governo eficaz, levando a distúrbios civis dentro do enclave. Com a morte de Leopold, os belgas entregaram Lado aos britânicos em 1910.

	 

	 

	Congo Belga (1908–1960)

	Leopold alcançou o reconhecimento internacional para o Estado Livre do Congo em 1885. Na virada do século, no entanto, a violência usada por funcionários do Estado Livre contra os indígenas congoleses e o implacável sistema de extração econômica levaram a uma intensa pressão diplomática sobre a Bélgica para assumir o controle oficial do país, o que fez em 1908, criando o Congo Belga. 

	O domínio belga no Congo baseava-se na "trindade colonial" (trinité coloniale) de interesses estatais, missionários e de empresas privadas. O privilégio dos interesses comerciais belgas significou que grandes quantidades de capital fluíram para o Congo e que regiões individuais se especializaram. Em muitas ocasiões, os interesses do governo e da iniciativa privada ficaram intimamente ligados, e o Estado ajudou as empresas a 

	 

	romper greves e remover outras barreiras levantadas pela população indígena. O país foi dividido em subdivisões administrativas hierarquicamente organizadas e administradas uniformemente de acordo com uma "política nativa" definida (politique indigène). Isso contrastava com os britânicos e franceses, que geralmente favoreciam o sistema de governo indireto pelo qual os líderes tradicionais eram mantidos em posições de autoridade sob supervisão colonial. Durante a Primeira Guerra Mundial, as tropas congolesas participaram de ofensivas contra as forças alemãs na área dos atuais Ruanda e Burundi, que foram colocadas sob ocupação belga. O Congo tinha um alto grau de segregação racial. O grande número de imigrantes brancos que se mudaram para o Congo após o fim da Segunda Guerra Mundial veio de todo o espectro social, mas sempre foram tratados como superiores aos cidadãos negros.

	 

	As tropas congolesas participaram da Segunda Guerra Mundial e foram fundamentais para forçar os italianos a sair de suas colônias na África Oriental durante a Campanha da África Oriental. Durante as décadas de 1940 e 1950, o Congo teve uma extensa urbanização, e a administração colonial iniciou vários programas de desenvolvimento com o objetivo de transformar o território em uma "colônia modelo".  Um dos resultados foi o desenvolvimento de uma nova classe média de "évolués" africanos europeizados nas cidades.  Na década de 1950, o Congo tinha uma força de trabalho assalariada duas vezes maior do que a de qualquer outra colônia africana.

	Em 1960, como resultado de um movimento pró-independência generalizado e cada vez mais radical, o Congo alcançou a independência, tornando-se a República do Congo-Léopoldville sob Patrice Lumumba e Joseph Kasa-Vubu. As más relações 

	 

	entre as facções dentro do Congo, o envolvimento contínuo da Bélgica nos assuntos congoleses e a intervenção dos principais partidos da Guerra Fria levaram a um período de cinco anos de guerra e instabilidade política, conhecido como Crise do
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